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PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Decreto do Presidente da República n.o 1/2004
de 6 de Janeiro

O Presidente da República decreta, nos termos do
artigo 135.o, alínea a), da Constituição, o seguinte:

É exonerado, sob proposta do Governo, o ministro
plenipotenciário de 1.a classe Francisco Domingos Gar-
cia Falcão Machado do cargo de embaixador de Portugal
em Kinshasa.

Assinado em 5 de Dezembro de 2003.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 10 de Dezembro de 2003.

O Primeiro-Ministro, José Manuel Durão Bar-
roso. — A Ministra dos Negócios Estrangeiros e das
Comunidades Portuguesas, Maria Teresa Pinto Basto
Gouveia.

Decreto do Presidente da República n.o 2/2004
de 6 de Janeiro

O Presidente da República decreta, nos termos do
artigo 135.o, alínea a), da Constituição, o seguinte:

É exonerado, sob proposta do Governo, o ministro ple-
nipotenciário de 1.a classe Alfredo Manuel Silva Duarte
Costa do cargo de embaixador de Portugal em Havana.

Assinado em 5 de Dezembro de 2003.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 10 de Dezembro de 2003.

O Primeiro-Ministro, José Manuel Durão Bar-
roso. — A Ministra dos Negócios Estrangeiros e das
Comunidades Portuguesas, Maria Teresa Pinto Basto
Gouveia.

Decreto do Presidente da República n.o 3/2004
de 6 de Janeiro

O Presidente da República decreta, nos termos do
artigo 135.o, alínea a), da Constituição, o seguinte:

É nomeado, sob proposta do Governo, o ministro ple-
nipotenciário de 1.a classe Alfredo Manuel Silva Duarte
Costa para o cargo de embaixador de Portugal em
Kinshasa.

Assinado em 5 de Dezembro de 2003.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 10 de Dezembro de 2003.

O Primeiro-Ministro, José Manuel Durão Bar-
roso. — A Ministra dos Negócios Estrangeiros e das
Comunidades Portuguesas, Maria Teresa Pinto Basto
Gouveia.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Decreto-Lei n.o 4/2004
de 6 de Janeiro

Em virtude da alteração introduzida ao Decreto-Lei
n.o 251/98, de 11 de Agosto, pela Lei n.o 106/2001, de
31 de Agosto, passou a ser possível o exercício da acti-
vidade de transportes em táxi por empresários em nome
individual.

Nestas circunstâncias, deve possibilitar-se a extinção
das actuais sociedades comerciais, nomeadamente socie-
dades unipessoais por quotas, nos casos em que os inte-
ressados pretendam continuar a exercer a sua actividade
sob outra forma jurídica legalmente prevista.

Consequentemente, considera-se que deve ser per-
mitida a alteração da forma jurídica adoptada para o
exercício da actividade de transportes em táxi, sem
custos.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Isenção emolumentar

1 — Estão isentos de tributação emolumentar todos
os actos notariais e de registo decorrentes do processo
de extinção de sociedades comerciais que tenham por
objecto o exercício da actividade de transportes em táxi,
incluindo os actos de transmissão dos veículos automó-
veis, bem como todos os actos notariais e de registo
necessários ao início desta actividade sob as formas de
empresário em nome individual ou de estabelecimento
individual de responsabilidade limitada.

2 — A isenção emolumentar prevista no número ante-
rior vigora até 31 de Julho de 2004.

Artigo 2.o

Dispensa de obrigações

1 — As sociedades às quais se aplique o artigo ante-
rior que, até 31 de Julho de 2004, concluam o respectivo
processo de extinção, nos termos do Código das Socie-
dades Comerciais, e cujo património seja afecto, até
esta data, ao exercício da actividade de transporte em
táxi sob a forma de empresário em nome individual
ou de estabelecimento individual de responsabilidade
limitada, ficam dispensadas da obrigação prevista no
n.o 1 do artigo 98.o do Código do IRC.

2 — Para efeitos do apuramento do lucro tributável
das entidades referidas no número anterior aplica-se,
com as necessárias adaptações, o disposto nos arti-
gos 38.o do Código do IRS e 77.o do Código do IRC.

3 — A não verificação das condições estabelecidas no
n.o 1 determina a reposição das obrigações previstas
na disposição do Código do IRC aí mencionada.

Artigo 3.o

Alteração ao Decreto-Lei n.o 251/98, de 11 de Agosto

O artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 251/98, de 11 de
Agosto, alterado pela Lei n.o 106/2001, de 31 de Agosto,
passa a ter a seguinte redacção:

«Artigo 3.o

Licenciamento da actividade

1 — A actividade de transportes em táxi só pode ser
exercida por sociedades comerciais ou cooperativas
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licenciadas pela Direcção-Geral de Transportes Terres-
tres (DGTT), por estabelecimentos individuais de res-
ponsabilidade limitada ou por empresários em nome
individual no caso de pretenderem explorar uma única
licença.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .»

Artigo 4.o

Produção de efeitos

O presente diploma produz efeitos desde 1 de Novem-
bro de 2003.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 12
de Novembro de 2003. — José Manuel Durão Bar-
roso — Maria Manuela Dias Ferreira Leite — Maria
Celeste Ferreira Lopes Cardona — António Pedro de
Nobre Carmona Rodrigues.

Promulgado em 15 de Dezembro de 2003.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 18 de Dezembro de 2003.

O Primeiro-Ministro, José Manuel Durão Barroso.

MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Decreto-Lei n.o 5/2004

de 6 de Janeiro

O Decreto-Lei n.o 186/2003, de 20 de Agosto, diploma
que aprovou a Lei Orgânica do Ministério da Economia,
assenta num modelo institucional de concretização de
uma nova política económica que passa simultanea-
mente pela consolidação e reforço da competitividade
do tecido empresarial, pela racionalização e redimen-
sionamento do sector empresarial do Estado e pela efi-
ciência da Administração Pública.

A nova orgânica implica uma profunda reestruturação
dos serviços do Ministério da Economia, procurando
assim consagrar um conjunto de medidas em torno das
prioridades definidas pelo Governo, propondo-se aliviar
os agentes económicos do peso administrativo dos pro-
cedimentos com uma diminuição significativa dos tem-
pos de apreciação e decisão.

Neste novo contexto, opera-se a reestruturação das
direcções regionais do Ministério da Economia, dora-
vante denominadas «direcções regionais da economia»,
reforçando as suas competências como estruturas pri-
vilegiadas de contacto e articulação com os agentes eco-
nómicos, órgãos do poder local e restantes estruturas
desconcentradas da administração central, procurando
garantir a nível regional uma eficaz execução das polí-
ticas definidas para os sectores da indústria, do comér-
cio, da energia, dos recursos geológicos, da qualidade
e do turismo, libertando os serviços e organismos cen-
trais para o cabal exercício das respectivas missões nas
áreas da regulamentação, inovação e qualidade.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.o

Natureza e finalidade

1 — As direcções regionais da economia, adiante
abreviadamente designadas por DRE, são serviços des-
concentrados, dotados de autonomia administrativa, que
têm por finalidade representar o Ministério da Eco-
nomia e assegurar, de uma forma directa e integrada,
a execução das suas políticas, o exercício das suas com-
petências no âmbito da actividade industrial, dos recur-
sos geológicos, da energia, do comércio, dos serviços,
da qualidade e do turismo e a divulgação da informação
de natureza económica no âmbito das respectivas áreas
geográficas de actuação.

2 — As DRE dependem do Ministro da Economia
e prosseguem as suas atribuições em articulação com
os serviços centrais do Ministério da Economia nas áreas
indicadas no número anterior.

Artigo 2.o

Atribuições

Às DRE compete, nas respectivas áreas geográficas,
a representação do Ministério da Economia junto dos
órgãos do poder local da respectiva região e a articulação
com os órgãos desconcentrados do poder central de inci-
dência regional, bem como garantir a aplicação da legis-
lação nos sectores da indústria, comércio e serviços,
energia, recursos geológicos, qualidade e turismo.

Artigo 3.o

Competências

1 — No sector da indústria, compete às DRE:

a) Aplicar a legislação nos domínios do licencia-
mento dos estabelecimentos industriais e das
áreas de localização empresarial;

b) Colaborar com a Direcção-Geral da Empresa
na elaboração de legislação e regulamentação
técnica no domínio da administração industrial;

c) Assegurar as operações relativas ao cadastro
industrial;

d) Assegurar um conhecimento adequado da acti-
vidade industrial, bem como das condições
gerais de funcionamento das empresas;

e) Colaborar com a Inspecção-Geral das Activi-
dades Económicas na sua função de fiscalização
da legislação em vigor no domínio do licencia-
mento dos estabelecimentos industriais.

2 — No sector do comércio e serviços, compete às
DRE:

a) Assegurar a aplicação da legislação regulamen-
tadora da instalação e licenciamento de esta-
belecimentos comerciais;

b) Acompanhar, em articulação com a Direcção-
-Geral da Empresa, a evolução das actividades
comerciais e a sua inserção territorial;
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c) Colaborar com a Direcção-Geral da Empresa
na elaboração de legislação e regulamentação
técnica no domínio da administração comercial
e dos serviços;

d) Assegurar as operações de registo legalmente
previstas no domínio comercial.

3 — No sector da energia, compete às DRE:

a) Aplicar a legislação nos domínios do licencia-
mento, da fiscalização e da aprovação de pro-
jectos das instalações e equipamentos que pro-
duzam, consumam, transformem, transportem
ou armazenem produtos energéticos, bem como
assegurar o cumprimento da legislação em caso
de conflito na implantação, montagem ou explo-
ração daquelas instalações e equipamentos;

b) Colaborar com a Direcção-Geral de Geologia
e Energia na elaboração de legislação e regu-
lamentação técnica no domínio da administra-
ção energética, bem como no acompanhamento
e troca de informação sobre as questões nacio-
nais e comunitárias de relevante impacte sec-
torial;

c) Assegurar o cumprimento da legislação e dos
procedimentos aplicáveis em caso de acidente,
de perigo e de outras anomalias relativas a equi-
pamentos e instalações energéticas, bem como
manter actualizada a respectiva estatística;

d) Proceder à interrupção do fornecimento de
energia aos estabelecimentos e instalações que
lhe cumpram licenciar, em casos devidamente
justificados e verificados os condicionalismos
legais;

e) Proceder à inscrição de técnicos responsáveis
por actividades no domínio da administração
energética, assegurando a actualização do res-
pectivo registo;

f) Integrar os júris dos exames de candidatos a
actividades profissionais no domínio energético;

g) Organizar e manter actualizado o registo das
instalações energéticas que na sua área de actua-
ção lhes cumpra licenciar ou aprovar e de outras
instalações energéticas situadas na sua área de
actuação;

h) Acompanhar a actividade das entidades creden-
ciadas para a prestação de serviços no âmbito
do licenciamento e inspecção de instalações e
equipamentos energéticos;

i) Colaborar na definição e execução de progra-
mas ou actividades destinados ao controlo de
qualidade de produtos energéticos colocados à
disposição dos consumidores, de forma a veri-
ficar o cumprimento das especificações aplica-
das em articulação com os organismos de
fiscalização;

j) Colaborar com a Direcção-Geral de Geologia
e Energia nas acções destinadas a promover a
eficiência e a segurança no uso da energia e
de instalações e equipamentos energéticos;

l) Colaborar com as entidades gestoras das
medidas de apoio ao desenvolvimento de
infra-estruturas e investimentos com fins
energéticos no acompanhamento dos respec-
tivos projectos financiados por fundos públi-
cos.

4 — No sector dos recursos geológicos, compete às
DRE:

a) Aplicar a legislação relativa ao licenciamento
e fiscalização da exploração de massas minerais,
bem como dos respectivos estabelecimentos
industriais, quer sejam ou não anexos de pedrei-
ras, dos estabelecimentos mineralúrgicos e dos
anexos mineiros;

b) Aplicar a legislação relativa ao licenciamento
da construção, exploração e encerramento de
aterros para resíduos resultantes da exploração
de massas minerais ou de actividades destinadas
à transformação dos produtos resultantes desta
exploração;

c) Aplicar a legislação relativa à instalação, explo-
ração, encerramento e manutenção pós-encer-
ramento de aterros destinados a resíduos inertes
para deposição exclusiva de resíduos constantes
do Plano de Lavra de pedreiras e deposição
de resíduos destinados à recuperação paisagís-
tica de pedreiras;

d) Aplicar a legislação relativa ao licenciamento
e exploração de aterros localizados dentro do
perímetro do estabelecimento industrial e exclu-
sivamente destinados à deposição de resíduos
produzidos nesse estabelecimento e nos demais
estabelecimentos pertencentes ao mesmo pro-
dutor;

e) Dar parecer sobre os planos de lavra e pro-
gramas de trabalho inerentes à exploração de
depósitos minerais e águas minero-industriais
e assegurar o cumprimento das disposições
legais relativas à respectiva direcção técnica;

f) Fiscalizar, em articulação com outras entidades
competentes, a exploração e o abandono de
depósitos minerais e águas minero-industriais,
nomeadamente nos aspectos da higiene e segu-
rança, da preservação da qualidade do ambiente
e da recuperação paisagística;

g) Apoiar a Direcção-Geral de Geologia e Energia,
a solicitação desta, na aplicação de legislação
no domínio dos recursos geológicos, nomeada-
mente nos processos de outorga e extinção dos
direitos mineiros na supervisão das actividades
mineiras;

h) Pronunciar-se sobre a definição de áreas cativas,
zonas de defesa, qualificação ou desqualificação
de ocorrências minerais, áreas de reserva e via-
bilidade de exploração simultânea de massas e
depósitos minerais;

i) Instruir os processos de ocupação e de expro-
priação de terrenos necessários ao aproveita-
mento de massas minerais e dar informação
sobre os relativos aos depósitos minerais e águas
minero-industriais, bem como os de desafecta-
ção ou expropriação de estabelecimentos mine-
ralúrgicos, anexos mineiros ou de pedreira;

j) Colaborar com a Direcção-Geral de Geologia
e Energia na elaboração de propostas legisla-
tivas de regulamentação técnica no domínio da
administração dos recursos geológicos, bem
como no desenvolvimento de acções de política
sectorial;

l) Informar sobre os pedidos de uso de pólvora
e outros explosivos e participar no exame dos
respectivos operadores;

m) Organizar e manter actualizado o registo dos
estabelecimentos que lhes cumpra licenciar;



N.o 4 — 6 de Janeiro de 2004 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-A 59

n) Recolher a informação estatística sobre aciden-
tes de trabalho, em articulação com os serviços
competentes do Ministério da Segurança Social
e do Trabalho.

5 — No sector da qualidade, compete às DRE:

a) Assegurar a aplicação e o cumprimento da regu-
lamentação no domínio da qualidade, nomea-
damente no controlo metrológico;

b) Emitir parecer relativamente aos pedidos de
reconhecimento da qualificação de reparadores
e instaladores de instrumentos de medição, de
organismos de verificação metrológica e de enti-
dades verificadoras, designadamente os serviços
municipais de metrologia;

c) Executar as operações de controlo metrológico
para as quais lhes foi delegada competência;

d) Coordenar tecnicamente e acompanhar as acti-
vidades dos serviços de metrologia e de outras
entidades verificadoras;

e) Promover as acções de formação específicas
dirigidas aos técnicos de metrologia;

f) Assegurar a aplicação da legislação relativa ao
licenciamento de cisternas, bem como a legis-
lação sobre o licenciamento de equipamentos
sob pressão, incluindo os de armazenagem de
produtos energéticos;

g) Gerir o Laboratório Regional de Metrologia,
implementando as medidas adequadas à melho-
ria da qualidade dos serviços prestados;

h) Prestar serviços no âmbito da medição e ensaios
e na calibração de instrumentos e meios de
medição;

i) Colaborar com o Instituto Português da Qua-
lidade na formulação e promoção de medidas
de política da qualidade nas empresas e na ela-
boração de propostas de legislação e de regu-
lamentação técnica nesse domínio;

j) Realizar vistorias de funcionamento a instala-
ções de produção de vapor;

l) Realizar os exames necessários a candidatos à
profissão de fogueiro.

6 — No sector do turismo, compete às DRE:

a) Aplicar, em articulação com a Direcção-Geral
do Turismo, a legislação relativa à instalação,
licenciamento e verificação das condições téc-
nicas de funcionamento de empreendimentos
turísticos e do turismo em espaço rural;

b) Colaborar com a Direcção-Geral do Turismo
na elaboração de legislação e regulamentação
técnica no domínio turístico;

c) Colaborar com o Instituto de Financiamento e
Apoio ao Turismo na divulgação, execução e
acompanhamento dos sistemas de incentivo e
de outros instrumentos de apoio à moderniza-
ção da oferta turística;

d) Assegurar o conhecimento adequado da acti-
vidade turística na região e promover a divul-
gação de informação útil ao sector, colaborando
com a Direcção-Geral do Turismo na criação
e implementação dos mecanismos de observa-
ção e inventariação ao nível da oferta e da pro-
cura turística;

e) Assegurar o cumprimento dos regimes jurídicos
da instalação e funcionamento dos empreendi-
mentos turísticos e dos estabelecimentos de res-
tauração e bebidas;

f) Colaborar com a Direcção-Geral do Turismo
na criação dos mecanismos de observação e de
inventariação da oferta e procura turística, asse-
gurando o tratamento da informação relevante
a nível regional e tornando-a acessível aos agen-
tes económicos;

g) Colaborar com a Direcção-Geral do Turismo
no registo dos empreendimentos do sector do
turismo.

7 — No âmbito dos sectores referidos nos números
anteriores, compete ainda às DRE colaborar com os
serviços e organismos competentes no acompanhamento
da elaboração dos planos regionais, especiais e muni-
cipais de ordenamento do território.

CAPÍTULO II

Divisão geográfica e áreas de actuação

Artigo 4.o

Divisão geográfica

1 — Nos termos do presente diploma, existem as
seguintes DRE:

a) Direcção Regional da Economia do Norte
(DRE — Norte);

b) Direcção Regional da Economia do Centro
(DRE — Centro);

c) Direcção Regional da Economia de Lisboa e
Vale do Tejo (DRE — LVT);

d) Direcção Regional da Economia do Alentejo
(DRE — Alentejo);

e) Direcção Regional da Economia do Algarve
(DRE — Algarve).

2 — A DRE — Norte e a DRE — Centro compreen-
dem as delegações regionais de Vila Real e de Castelo
Branco, respectivamente.

3 — Sem prejuízo do disposto no número anterior,
podem ser criadas ou extintas delegações regionais das
DRE, mediante despacho conjunto dos Ministros das
Finanças e da Economia.

Artigo 5.o

Áreas de actuação

Sem prejuízo do disposto no artigo 25.o, as DRE têm
por área geográfica de actuação o continente, na con-
figuração definida pelo nível II da Nomenclatura de Uni-
dades Territoriais para Fins Estatísticos (NUTS), nos
termos previstos no Decreto-Lei n.o 46/89, de 15 de
Fevereiro, com as redacções introduzidas pelos Decre-
tos-Leis n.os 163/99, de 13 de Maio, 317/99, de 11 de
Agosto, e 244/2002, de 5 de Novembro.

CAPÍTULO III

Organização e funcionamento

Artigo 6.o

Director regional

1 — As DRE são dirigidas por directores regionais
que, para todos os efeitos legais, são equiparados a
directores-gerais.
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2 — Para além do exercício das competências que lhe
estão conferidas por lei, compete especialmente ao
director regional:

a) Representar a DRE e articular acções e pro-
cedimentos com os serviços e organismos cen-
trais do Ministério da Economia e com outros
organismos ou entidades;

b) Dirigir, coordenar e orientar os serviços, bem
como aprovar os regulamentos e normas de exe-
cução necessários ao seu bom funcionamento;

c) Determinar a instrução de processos de trans-
gressão e de contra-ordenação e aplicar as res-
pectivas sanções;

d) Assegurar a representação do Ministério da
Economia junto dos órgãos do poder local e
articular acções e procedimentos com órgãos
desconcentrados do poder central de incidência
regional;

e) Prestar informações e elaborar os pareceres que
lhe sejam solicitados pelos serviços centrais ou
determinados pelos membros do Governo;

f) Despachar todos os assuntos no âmbito das com-
petências da DRE.

3 — Os directores regionais podem delegar no pessoal
dirigente competências em domínios específicos de
actividade.

4 — Nas suas ausências e impedimentos, o director
regional é substituído pelo director de serviços por ele
designado.

Artigo 7.o

Serviços

As DRE integram as seguintes unidades orgânicas:

a) Direcção de Serviços da Indústria e dos Recur-
sos Geológicos;

b) Direcção de Serviços do Comércio e dos Ser-
viços;

c) Direcção de Serviços de Energia;
d) Direcção de Serviços da Qualidade;
e) Direcção de Serviços do Turismo.

Artigo 8.o

Direcção de Serviços da Indústria e dos Recursos Geológicos

À Direcção de Serviços da Indústria e dos Recursos
Geológicos compete a execução e acompanhamento das
políticas definidas para os respectivos sectores a nível
regional e o desenvolvimento das acções e procedimen-
tos necessários ao exercício das competências fixadas
nos n.os 1 e 4 do artigo 3.o

Artigo 9.o

Direcção de Serviços do Comércio e dos Serviços

À Direcção de Serviços do Comércio e dos Serviços
compete a execução e o acompanhamento das políticas
definidas para os respectivos sectores a nível regional
e o desenvolvimento das acções e procedimentos neces-
sários ao exercício das competências fixadas no n.o 2
do artigo 3.o

Artigo 10.o

Direcção de Serviços de Energia

À Direcção de Serviços de Energia compete a exe-
cução e acompanhamento das políticas definidas para

o sector energético a nível regional e o desenvolvimento
das acções e procedimentos necessários ao exercício das
competências fixadas no n.o 3 do artigo 3.o

Artigo 11.o

Direcção de Serviços da Qualidade

À Direcção de Serviços da Qualidade compete a exe-
cução e acompanhamento das políticas para o sector
da qualidade a nível regional e o desenvolvimento das
acções e procedimentos necessários ao exercício das
competências fixadas no n.o 5 do artigo 3.o

Artigo 12.o

Direcção de Serviços do Turismo

À Direcção de Serviços do Turismo compete a exe-
cução e acompanhamento das políticas para o sector
do turismo a nível regional e o desenvolvimento das
acções e procedimentos necessários ao exercício das
competências fixadas no n.o 6 do artigo 3.o

Artigo 13.o

Delegações regionais

As delegações regionais são serviços desconcentrados
das DRE, dirigidas por um chefe de divisão, prosse-
guindo as atribuições das respectivas DRE nas áreas
geográficas que lhes forem estabelecidas, com as com-
petências que forem delegadas pelo respectivo director
regional.

Artigo 14.o

Flexibilidade estrutural

1 — O funcionamento e a gestão das DRE assentam
numa estrutura flexível e baseiam-se no modelo de ges-
tão participada e integrada na definição e realização
dos objectivos de controlo e avaliação dos resultados.

2 — Para a execução dos procedimentos e desenvol-
vimento das tarefas materiais inerentes às respectivas
actividades, as direcções de serviços podem estruturar-se
em divisões, no máximo de sete por DRE, cujas com-
petências são definidas por despacho do director regio-
nal, a publicar no Diário da República.

Artigo 15.o

Princípios de gestão

1 — O funcionamento das DRE assenta na estrutura
definida no presente diploma e na articulação com os
serviços centrais, com vista à realização dos objectivos
comuns do Ministério da Economia.

2 — A gestão das DRE orienta-se por objectivos espe-
cificamente definidos e pelo adequado controlo dos
resultados e dos respectivos custos financeiros.

Artigo 16.o

Colaboração com outras entidades

1 — As DRE desenvolvem a sua actividade em
estreita articulação entre si e com os diversos serviços
e organismos do Ministério da Economia.

2 — As DRE estabelecem relações de colaboração
com os demais órgãos desconcentrados do poder central
de incidência regional e com outras entidades públicas
ou privadas, com vista à melhor prossecução dos seus
fins.
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Artigo 17.o

Prestação de serviços e venda de publicações

As DRE, no âmbito das suas atribuições e sem pre-
juízo do exercício das suas funções de natureza obri-
gatória, podem prestar serviços remunerados, bem como
vender publicações.

CAPÍTULO IV

Gestão financeira e patrimonial

Artigo 18.o

Receitas

1 — Constituem receitas das DRE:
a) As dotações provenientes do Orçamento do

Estado;
b) O produto das taxas, multas, coimas ou outros

valores de natureza pecuniária que lhes esteja
consignado;

c) O produto da venda de serviços prestados e da
edição ou venda de publicações;

d) Os subsídios, subvenções, comparticipações, doa-
ções e legados concedidos por entidades públi-
cas e privadas;

e) Quaisquer outras receitas que lhe sejam atri-
buídas por lei ou negócio jurídico, bem como
as resultantes da prossecução das suas atri-
buições.

2 — A cobrança coerciva das taxas e restantes dívidas
às DRE provenientes de actos administrativos efectua-se
nos termos do processo de execução fiscal, servindo de
título executivo a certidão de dívida emitida pelo serviço
processador.

Artigo 19.o

Despesas

Constituem despesas das DRE as que resultem dos
encargos e responsabilidades decorrentes da prossecu-
ção das suas actividades.

CAPÍTULO V

Pessoal

Artigo 20.o

Quadros de pessoal

1 — Os lugares do quadro de pessoal dirigente das
DRE constam do mapa anexo ao presente diploma, que
dele faz parte integrante.

2 — Os quadros de pessoal das DRE são aprovados
por portaria conjunta dos Ministros das Finanças e da
Economia.

CAPÍTULO VI

Disposições finais e transitórias

Artigo 21.o

Comissões de serviço

Com a entrada em vigor do presente diploma cessam
as comissões de serviço dos directores de serviço e chefes
de divisão das DRE, mantendo-se em regime de gestão
corrente até à nomeação dos novos titulares.

Artigo 22.o

Situações especiais

1 — Os funcionários dos quadros de pessoal das DRE
que se encontrem em regime de requisição ou desta-
camento mantêm essas situações até ao respectivo
termo.

2 — Os funcionários na situação de licença de longa
duração mantêm os direitos de que eram titulares à
data de início da respectiva licença, sendo-lhes aplicado
o regime correspondente previsto no Decreto-Lei
n.o 100/99, de 31 de Março.

Artigo 23.o

Concursos e estágios pendentes

1 — Mantêm-se em vigor todos os concursos de pes-
soal abertos ao abrigo do Decreto-Lei n.o 78/99, de 16
de Março.

2 — O pessoal que à data de entrada em vigor do
presente diploma se encontre em regime de estágio man-
tém-se nesta situação até à conclusão do mesmo,
devendo, consoante os casos, e se necessário, ser
nomeado novo júri ou elementos do júri, o qual procede
à respectiva avaliação e classificação final.

Artigo 24.o

Transição de pessoal

1 — O pessoal dos quadros das DRE que actualmente
desempenha funções nas áreas identificadas no n.o 3
do artigo 36.o do Decreto-Lei n.o 186/2003, de 20 de
Agosto, e que passou a integrar as competências da
Secretaria-Geral e do Gabinete de Gestão do Ministério
da Economia transita nos termos do Decreto-Lei
n.o 193/2002, de 25 de Setembro, para o quadro de pes-
soal destes organismos.

2 — A transição do restante pessoal para o quadro
de pessoal a que se refere o n.o 2 do artigo 20.o do
presente diploma faz-se nos termos do Decreto-Lei
n.o 193/2002, de 25 de Setembro.

Artigo 25.o

Ajustamento da área geográfica de actuação das Direcções Regionais
da Economia do Centro, de Lisboa e Vale do Tejo e do Alentejo

As áreas geográficas de actuação das DRE do Centro,
de Lisboa e Vale do Tejo e do Alentejo coincidem com
as respectivas NUTS do nível II, tal como definidas no
Decreto-Lei n.o 46/89, de 15 de Fevereiro, com as alte-
rações constantes do Decreto-Lei n.o 317/99, de 11 de
Agosto, sendo ajustadas em função do disposto no
Decreto-Lei n.o 244/2002, de 5 de Novembro, até ao
termo da vigência do III Quadro Comunitário de Apoio.

Artigo 26.o

Norma revogatória

É revogado o Decreto-Lei n.o 78/99, de 16 de Março,
mantendo-se em vigor os actuais quadros de pessoal
das DRE até à entrada em vigor das portarias previstas
no n.o 2 do artigo 20.o do presente diploma.
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Artigo 27.o

Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 31
de Outubro de 2003. — José Manuel Durão Bar-
roso — Maria Manuela Dias Ferreira Leite — Carlos
Manuel Tavares da Silva — António José de Castro Bagão
Félix — Amílcar Augusto Contel Martins Theias.

Promulgado em 15 de Dezembro de 2003.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 17 de Dezembro de 2003.

O Primeiro-Ministro, José Manuel Durão Barroso.

ANEXO

(mapa a que se refere o n.o 1 do artigo 20.o)

Cargo
Número

de
lugares

Director regional . . . . . . . . . . . . . 5
Director de serviços . . . . . . . . . . . 25
Chefe de divisão (a) . . . . . . . . . . . 37

(a) Acrescem ao quadro os lugares de chefe de divisão que forem criados nos termos
do n.o 3 do artigo 4.o

MINISTÉRIO DAS OBRAS PÚBLICAS,
TRANSPORTES E HABITAÇÃO

Decreto-Lei n.o 6/2004

de 6 de Janeiro

A revisão de preços das empreitadas de obras públicas
tem constituído ao longo das últimas décadas uma garan-
tia essencial de confiança entre as partes do contrato,
permitindo-lhes formular e analisar propostas baseadas
nas condições existentes à data do concurso, remetendo
para a figura da revisão a compensação a que houver
lugar em função da variação dos custos inerentes à con-
cretização do objecto do contrato.

Os dois diplomas que vigoraram desde 1975 propor-
cionaram soluções adequadas para a maioria dos pro-
blemas que a revisão de preços colocou durante este
período, havendo, no entanto, a partir da experiência
prática da sua aplicação, todo um conjunto de aper-
feiçoamentos que é possível introduzir nos seus meca-
nismos com vista a uma maior adequação às realidades
actuais.

Como principais alterações introduzidas pelo novo
regime podem enumerar-se:

Adaptação e compatibilização com as disposições
do regime jurídico de empreitadas de obras
públicas;

Extensão do âmbito de aplicação do presente
diploma aos contratos de empreitadas de obras
particulares e de aquisição de bens e serviços,

passando a existir um quadro único regulador
da revisão de preços;

Reorganização da estrutura da fórmula polinomial,
conferindo-lhe aspectos de generalidade que
permitem acolher novas soluções no campo da
mão-de-obra mais adequadas à actualidade e à
realidade do nosso mercado;

Possibilidade de nova organização espacial dos
índices de mão-de-obra, permitindo abandonar,
no caso do continente, a actual matriz distrital;

Uniformização do termo constante, relativo à par-
cela não revisível da empreitada, em todas as
fórmulas de revisão de preços com o valor
de 0,10;

Redução do limite mínimo do coeficiente de actua-
lização de 3% para 1%, quando a revisão de
preços é feita por fórmula, para harmonização
com a dinâmica de custos actual;

Redução do limite mínimo do coeficiente de actua-
lização de 4% para 2%, no caso de revisão de
preços por garantia de custos, por razões simi-
lares;

Definição de uma aproximação de seis casas deci-
mais para o cálculo do coeficiente de actuali-
zação e no tratamento dos adiantamentos na
revisão de preços por fórmula;

Substituição do cronograma financeiro pelo plano
de pagamentos, como referência nos cálculos de
revisão de preços;

Possibilidade de os concorrentes apresentarem a
fórmula de revisão de preços no caso da sua
eventual omissão no caderno de encargos.

Foram ouvidos, em consultas regulares ao longo da
elaboração deste diploma, as associações mais repre-
sentativas do sector, bem como a Associação Nacional
de Municípios Portugueses e os principais donos de
obras públicas.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Âmbito de aplicação

1 — O preço das empreitadas de obras públicas a que
se referem o Decreto-Lei n.o 59/99, de 2 de Março,
e o Decreto-Lei n.o 223/2001, de 9 de Agosto, fica sujeito
a revisão, em função das variações, para mais ou para
menos, dos custos de mão-de-obra, dos materiais e dos
equipamentos de apoio, relativamente aos correspon-
dentes valores no mês anterior ao da data limite fixada
para a entrega das propostas.

2 — A revisão será obrigatória, com observância do
disposto no presente diploma e segundo cláusulas espe-
cíficas insertas nos cadernos de encargos e nos contratos,
e cobre todo o período compreendido entre o mês ante-
rior ao da data limite fixada para a entrega das propostas
e a data do termo do prazo de execução contratualmente
estabelecido, acrescido das prorrogações legais.

3 — No caso de eventual omissão do contrato e dos
documentos que o integram relativamente à fórmula
de revisão de preços, aplicar-se-á a fórmula tipo para
obras da mesma natureza ou que mais se aproxime do
objecto da empreitada.

4 — Para efeito deste diploma, considera-se que os
equipamentos a incorporar na obra são equiparáveis a
materiais e, portanto, identicamente revisíveis.
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Artigo 2.o

Extensão do âmbito de aplicação

Os contratos de aquisição de bens e serviços a que
se referem o Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho,
o Decreto-Lei n.o 223/2001, de 9 de Agosto, e os con-
tratos de empreitadas de obras particulares que esti-
pulem o direito à revisão de preços regem-se pelo dis-
posto no presente diploma em tudo o que neles não
for especialmente regulado.

Artigo 3.o

Cláusulas de revisão de preços

1 — Sem prejuízo da apresentação obrigatória de pro-
posta base que contemple as cláusulas de revisão de
preços previstas no caderno de encargos, os concorrentes
poderão propor outras em alternativa, devidamente jus-
tificadas, ainda que o programa de concurso não admita
expressamente propostas condicionadas ou variantes.

2 — No caso de eventual omissão do caderno de
encargos relativamente à fórmula de revisão de preços,
os concorrentes podem propor, justificadamente, em
documento anexo à sua proposta base, a fórmula ou
fórmulas a considerar no cálculo da revisão de preços.

3 — Nos casos de concurso em que o respectivo pro-
grama preveja a apresentação do projecto base por parte
dos concorrentes ou em que seja admitida a apresen-
tação de variantes ao projecto patenteado, deverão os
concorrentes apresentar cláusulas de revisão adequadas
à solução proposta, sem obrigação de considerar as espe-
cificadas no caderno de encargos.

4 — No caso de revisão de preços da proposta por
fórmula, sempre que não conste dos indicadores eco-
nómicos o índice de qualquer material cujo preço no
mercado multiplicado pela quantidade prevista no mapa
de medições exceda 3% do valor da proposta ou da
parte a que determinada fórmula parcelar se referir,
os concorrentes podem propor, justificadamente, em
documento anexo à sua proposta base, o preço do refe-
rido material, que servirá como índice ou preço garan-
tido, uma vez assegurada a possibilidade de confirmar
a sua evolução.

5 — Na hipótese do número anterior, deve o con-
corrente, no mesmo documento, propor e justificar o
consequente reajustamento da fórmula.

Artigo 4.o

Plano de pagamentos

O plano de pagamentos, previsão mensal do valor
dos trabalhos a realizar pelo empreiteiro, de acordo com
o plano de trabalhos a que diga respeito e aprovado
segundo o estipulado no artigo 159.o do Decreto-Lei
n.o 59/99, de 2 de Março, servirá de referência nos cál-
culos das revisões de preços.

Artigo 5.o

Métodos de revisão de preços

A revisão de preços poderá ser calculada por:

a) Fórmula;
b) Garantia de custos;
c) Fórmula e garantia de custos.

Artigo 6.o

Fórmula polinomial

1 — As cláusulas de revisão de preços poderão esta-
belecer que esta se efectue mediante a adaptação da
seguinte fórmula geral à estrutura de custos e à natureza
e volume dos trabalhos:

Ct=a St + b Mt + bM MMt + bN MNt + . . . + c Et + dSo Mo MMo MNo Eo

na qual:

Ct é o coeficiente de actualização mensal a aplicar
ao montante sujeito a revisão, obtido a partir
de um somatório de parcelas com uma apro-
ximação de seis casas decimais e arredondadas
para mais quando o valor da sétima casa decimal
seja igual ou superior a 5, mantendo-se o valor
da sexta casa decimal no caso contrário;

St é o índice dos custos de mão-de-obra relativo
ao mês a que respeita a revisão;

So é o mesmo índice, mas relativo ao mês anterior
ao da data limite fixada para a entrega das
propostas;

Mt, MMt, MNt, . . . são os índices dos custos dos mate-
riais mais significativos incorporados ou não, em
função do tipo de obra, relativos ao mês a que
respeita a revisão, considerando-se como mais
significativos os materiais que representem, pelo
menos, 1% do valor total do contrato, com uma
aproximação às centésimas;

Mo, MMo, MNo, . . . são os mesmos índices, mas rela-
tivos ao mês anterior ao da data limite fixada
para a entrega das propostas;

Et é o índice dos custos dos equipamentos de apoio,
em função do tipo de obra, relativo ao mês a
que respeita a revisão;

Eo é o mesmo índice, mas relativo ao mês anterior
ao da data limite fixada para a entrega das
propostas;

a, b, bM, bN, . . ., c são os coeficientes correspon-
dentes ao peso dos custos de mão-de-obra, dos
materiais e dos equipamentos de apoio na estru-
tura de custos da adjudicação ou da parte cor-
respondente, no caso de existirem várias fórmu-
las, com uma aproximação às centésimas;

d é o coeficiente que representa, na estrutura de
custos, a parte não revisível da adjudicação, com
aproximação às centésimas; o seu valor é 0,10
quando a revisão de preços dos trabalhos seja
apenas feita por fórmula e, em qualquer caso,
a soma de a+b+bM+bN+. . .+ c+d deverá ser
igual à unidade.

2 — Nas fórmulas tipo que vierem a ser publicadas
por despacho do Ministro das Obras Públicas, Trans-
portes e Habitação, os índices St e So referidos no
número anterior terão o seguinte significado:

St é o índice dos custos de mão-de-obra da equipa
de mão-de-obra referente ao tipo de obra que
cada fórmula tipo representa relativo ao mês a
que respeita a revisão;

So é o mesmo índice, mas relativo ao mês anterior
ao da data limite fixada para a entrega das
propostas.
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3 — O monómio de mão-de-obra constante da fór-
mula geral prevista no n.o 1 poderá, quando a natureza
da obra o justifique, dar lugar a um polinómio da forma:

a St + aM SMt + aN SNt + . . .So SMo SNo

no qual S, SM, SN, . . . são os índices dos custos das pro-
fissões mais significativas, desde que representem, pelo
menos, 1% do valor total do contrato, com uma apro-
ximação às centésimas.

4 — Poderá estabelecer-se mais de uma fórmula de
revisão para o mesmo contrato, designadamente em
atenção à natureza dos diversos trabalhos ou às res-
pectivas fases, mas a fórmula ou fórmulas estipuladas
não poderão ser alteradas depois da adjudicação.

5 — No caso de existirem tipos de mão-de-obra e de
materiais para os quais não haja indicadores económicos
específicos e que representem pelo menos 3% do valor
da proposta, poderá o contrato estabelecer que, para
eles, se aplique um método de revisão de preços por
garantia de custos, sendo o valor da parte restante da
empreitada revisto pela fórmula devidamente adaptada.

Artigo 7.o

Revisão de preços de materiais e equipamentos importados
a incorporar na obra

1 — No caso dos materiais e equipamentos impor-
tados a incorporar na obra, os seus preços poderão ser
revistos em função da alteração do preço no país de
origem, com base nos indicadores económicos dispo-
níveis, da variação cambial e da taxa alfandegária, apli-
cando-se ao preço fixado contratualmente para cada um
uma das seguintes expressões:

a):

Ct=0,90× IPMt × CMt ×(1+TAt/100) +0,10IPMo CMo (1+TAo/100)

b):

Ct=0,90× IPCt × CMt ×(1+TAt/100) +0,10IPCo CMo (1+TAo/100)

onde:

IPMt é o índice de custo do material do país
de origem no mês previsto para a entrega
do material;

IPMo é o mesmo índice, mas relativo ao mês
anterior à data limite fixada para a entrega
das propostas;

IPCt é o índice de preços no consumidor do
país de origem no mês previsto para a
entrega do equipamento;

IPCo é o mesmo índice, mas relativo ao mês
anterior à data limite fixada para a entrega
das propostas;

CMt é o câmbio da moeda à data prevista
para a entrega do equipamento ou do
material;

CMo é o câmbio da mesma moeda no último
dia útil do mês anterior à data limite fixada
para a entrega das propostas;

TAt é a taxa alfandegária em vigor à data
prevista para a entrega do equipamento
ou do material;

TAo é a taxa alfandegária em vigor no último
dia útil do mês anterior à data limite fixada
para a entrega das propostas.

2 — O contrato deverá estipular os materiais e os
equipamentos aos quais se aplica o disposto no n.o 1,
explicitando os seus valores, países de origem, moedas
utilizadas e taxas alfandegárias consideradas.

3 — Nos contratos em que se aplique o disposto no
n.o 1, o valor daqueles materiais ou equipamentos será
deduzido da situação de trabalhos respectiva, sendo a
diferença obtida revista pela aplicação da fórmula
contratual

4 — O contrato poderá estabelecer para estes mate-
riais ou equipamentos a revisão de preços por garantia
de custos, com observância do disposto no n.o 4 do
artigo 3.o

Artigo 8.o

Adiantamentos na revisão de preços por fórmula

1 — Sendo concedidos adiantamentos ao adjudicatá-
rio, ao abrigo do disposto no artigo 214.o do Decreto-Lei
n.o 59/99, de 2 de Março, as fórmulas de revisão serão
corrigidas, de acordo com o critério seguinte:

a) Quando sejam concedidos adiantamentos para
aquisição da generalidade dos materiais, os coe-
ficientes b, bM, bN serão multiplicados pelo factor:

1 – A

V (b Ma+bM
MMa+bN

M Na +. . .)Mo MMo M No

em que:

A é o valor do adiantamento concedido;
Ma, MMa, MNa, . . . são os índices dos custos

dos materiais relativos ao mês do paga-
mento do adiantamento;

V é o valor dos trabalhos contratuais por exe-
cutar à data do pagamento do adian-
tamento;

O coeficiente d será adicionado ao valor A/V,
podendo a soma dos coeficientes da fór-
mula corrigida ser diferente da unidade;

b) No caso de o adiantamento se destinar à aqui-
sição de um material específico, o coeficiente
referente a esse material será multiplicado pelo
factor:

1 – A

V (b Ma)Mo

em que:

A é o valor do adiantamento concedido;
Ma é o índice do custo do respectivo material

específico relativo ao mês do pagamento
do adiantamento;

V é o valor dos trabalhos contratuais por exe-
cutar à data do pagamento do adian-
tamento;

O coeficiente d será adicionado ao valor A/V,
podendo a soma dos coeficientes da fór-
mula corrigida ser diferente da unidade;



N.o 4 — 6 de Janeiro de 2004 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-A 65

c) Quando sejam concedidos adiantamentos para
aquisição de equipamentos de apoio, o coefi-
ciente c será multiplicado pelo factor:

1 – A

V (c Ea)Eo

em que:

A é o valor do adiantamento concedido;
Ea é o índice dos custos dos equipamentos

de apoio relativo ao mês do pagamento
do adiantamento;

V é o valor dos trabalhos contratuais por exe-
cutar à data do pagamento do adian-
tamento;

O coeficiente d será adicionado ao valor A/V,
podendo a soma dos coeficientes da fór-
mula corrigida ser diferente da unidade.

2 — Quando se verifique atraso imputável ao adju-
dicatário em relação ao plano de trabalhos e de paga-
mentos em vigor, o valor V a considerar na correcção
da fórmula de revisão será a diferença entre o valor
total dos trabalhos contratuais aprovados até à data do
pagamento do adiantamento e o valor dos trabalhos
contratuais que deveriam ter sido executados até essa
mesma data, de acordo com o plano de pagamentos
em vigor.

3 — O adiantamento a conceder, em cada momento,
não pode exceder o valor dos materiais que falta incor-
porar na obra nem o dos equipamentos de apoio a uti-
lizar, consoante o fim a que se destine, a preços desse
momento, ou seja, respectivamente:

A«V (b Ma +bM MMa+. . .), A«V (b Ma) ou A«V (c Ea)Mo MMo Mo Eo

4 — Quando haja lugar a trabalhos a menos, deixando
de se verificar, por isso, a condição exigida no número
anterior, os coeficientes referentes aos materiais e equi-
pamentos de apoio da fórmula contratual abrangidos
pelo adiantamento deverão passar a ser iguais a 0 e
o termo constante a adicionar a d será o correspondente
apenas a essa parte do adiantamento, ou seja, res-
pectivamente:

b Ma +bM MMa +. . . , b Ma ou c Ea
Mo MMo Mo Eo

5 — Sempre que o resultado do factor correctivo pre-
visto nas alíneas a), b) e c) do n.o 1 deste artigo for
negativo ou nulo, os coeficientes referentes aos materiais
e equipamentos de apoio da fórmula a corrigir deverão
passar a ser iguais a 0 e o termo constante a adicionar
a d será apenas o correspondente, conforme o caso,
à seguinte parte do adiantamento:

a):

b Ma +bM MMa +bN MNa +. . .Mo MMo MNo

b):

b Ma
Mo

c):

c Ea
Eo

6 — Os coeficientes previstos nos números anteriores,
bem como os resultantes da sua aplicação, são calculados
com uma aproximação de seis casas decimais e arre-
dondados segundo a regra prevista no n.o 1 do artigo 6.o

7 — Quando, durante a obra, sejam concedidos vários
adiantamentos, a correcção da fórmula, para cada um
deles, far-se-á a partir da fórmula corrigida do último
adiantamento pago.

8 — Verificando-se a execução de trabalhos a mais
após o pagamento dos adiantamentos, os seus valores
serão revistos aplicando-se a fórmula contratual inde-
pendentemente da fórmula corrigida.

9 — Quando seja concedido adiantamento para aqui-
sição de equipamentos a que se aplique o mecanismo
de revisão previsto no artigo 7.o, os valores de IPMt,
IPCt e CMt serão reportados à data do pagamento do
adiantamento, para efeito de revisão da parcela do valor
dos equipamentos a que se refere o adiantamento.

Artigo 9.o

Limite mínimo do coeficiente de actualização

Só haverá lugar a revisão de preços quando a variação,
para mais ou para menos, do coeficiente de actualização
Ct mensal for igual ou superior a 1% em relação à
unidade.

Artigo 10.o

Revisão de preços por garantia de custos

1 — Quando a entidade adjudicante o considere jus-
tificado, poderão as cláusulas contratuais garantir ao
adjudicatário os custos de determinados tipos de mão-
-de-obra e materiais mais significativos, devendo a
garantia limitar-se aos que representem pelo menos 3%
do valor da adjudicação.

2 — Nos casos previstos no número anterior, só
haverá lugar a revisão de custo desses tipos de mão-
-de-obra ou de materiais quando a variação for igual
ou superior a 2%, para mais ou para menos.

3 — As revisões a efectuar nos termos deste artigo
limitar-se-ão aos tipos de mão-de-obra e materiais cujos
custos tenham sido garantidos e corresponderão à dife-
rença que resulte da variação desses custos, afectada,
tratando-se de mão-de-obra, do coeficiente 0,90.

4 — O dono da obra terá direito a exigir a justificação
dos custos de mão-de-obra e dos materiais apresentados
pelo adjudicatário para efeito de revisão.

5 — No caso de ter sido concedido adiantamento, a
diferença de preços a considerar relativamente às quan-
tidades de materiais cobertas pela sua concessão será
a que se verifique entre os preços garantidos contra-
tualmente e os preços que se praticavam à data do seu
pagamento.

Artigo 11.o

Trabalhos a mais

1 — A revisão de preços de trabalhos a mais far-se-á
nos seguintes termos:

a) Aos trabalhos a mais com preços unitários já
estabelecidos no contrato ou nos elementos que
o integram, aplicar-se-á o esquema de revisão
contratual;

b) Aos trabalhos a mais para os quais não haja
preços unitários estabelecidos no contrato ou
nos elementos que o integram, aplicar-se-á o
sistema de revisão por fórmula ou garantia de
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custos, consoante a natureza, o volume e a dura-
ção dos trabalhos, e, em qualquer caso, com
observância do disposto no presente diploma,
designadamente quanto à data a partir da qual
se fará a revisão, que será a relativa ao mês
anterior ao da data em que foram propostos
os novos preços.

2 — A revisão de preços dos trabalhos a mais ou dos
que resultem de rectificações para mais de erros ou
omissões do projecto, quando não executados nos prazos
previstos nos planos de trabalhos e correspondentes pla-
nos de pagamentos, respeitantes a esses trabalhos a mais,
aprovados pelo dono da obra, far-se-á nos termos pre-
vistos no n.o 2 do artigo 14.o do presente diploma.

Artigo 12.o

Trabalhos a menos

1 — Quando haja lugar a trabalhos a menos, a revisão
de preços dos trabalhos contratuais realizados far-se-á
pelo plano de pagamentos resultante da dedução do
valor dos trabalhos a menos nos períodos em que, con-
tratualmente, se previa que viessem a ser realizados.

2 — Para efeito do disposto no presente diploma, con-
sideram-se como trabalhos a menos os que resultem
das rectificações para menos de erros ou omissões do
projecto ou outros que o dono da obra entenda não
realizar e tenham sido incluídos no contrato.

Artigo 13.o

Prorrogações

1 — Sempre que sejam concedidas ao empreiteiro
prorrogações legais, a revisão de preços será calculada
com base no plano de pagamentos reajustado.

2 — Se a prorrogação for graciosa, o empreiteiro não
terá direito a qualquer acréscimo de valor da revisão
de preços em relação ao prazo acrescido, devendo esta
fazer-se pelo plano de pagamentos que, na data da pror-
rogação, se encontrar em vigor.

3 — Considera-se que a prorrogação de prazo é gra-
ciosa quando derive de causas imputáveis ao emprei-
teiro, mas que o dono da obra entenda não merecerem
a aplicação da multa contratual.

Artigo 14.o

Desvios de prazos

1 — Sempre que se verifique atraso por caso de força
maior ou imputável ao dono da obra, devidamente jus-
tificado e comprovado, o empreiteiro deverá submeter
à aprovação do dono da obra novo plano de trabalhos
e correspondente plano de pagamentos, ajustados à
situação, que servirá de base ao cálculo da revisão de
preços dos trabalhos por executar.

2 — Quando se verifique, por facto imputável ao
empreiteiro, atraso no cumprimento do plano de tra-
balhos e do correspondente plano de pagamentos apro-
vados, os indicadores económicos a considerar na revi-
são serão os correspondentes ao período em que os
trabalhos por ela abrangidos deveriam ter sido execu-
tados, atendendo-se, caso seja inferior, ao valor do coe-
ficiente de actualização (Ct) relativo ao mês em que
os trabalhos foram efectivamente executados.

3 — Quando se verifique avanço no cumprimento do
plano de trabalhos e do correspondente plano de paga-

mentos aprovados, os indicadores económicos a con-
siderar na revisão serão os correspondentes ao período
em que os trabalhos por ela abrangidos foram efec-
tivamente executados.

Artigo 15.o

Processamento

1 — Sem prejuízo do que estiver contratualmente
estabelecido, as revisões serão calculadas pelo dono da
obra, sendo processadas periodicamente em correspon-
dência com as respectivas situações de trabalhos, não
devendo o seu apuramento prejudicar o recebimento
dos valores das respectivas situações.

2 — Sem prejuízo do disposto no n.o 1, o empreiteiro
poderá apresentar por sua iniciativa os cálculos da revi-
são de preços, elaborados nos mesmos termos dos fixa-
dos para o dono da obra.

3 — Nos contratos em que se prevejam situações de
trabalhos mensais atender-se-á, para a revisão, aos indi-
cadores económicos relativos ao mês a que ela se
reporta.

4 — Quando não se efectuem situações de trabalhos
mensais e a revisão for feita por fórmula, aplicar-se-ão
os indicadores económicos à parcela dos trabalhos rea-
lizada no mês respectivo, de acordo com o plano de
pagamentos em vigor.

Artigo 16.o

Revisão provisória

1 — Se nas datas dos autos de medição ou nas de
apresentação dos mapas de quantidades de trabalhos
a que se refere o n.o 1 do artigo 208.o do Decreto-Lei
n.o 59/99, de 2 de Março, ainda não forem conhecidos
os valores finais dos indicadores económicos a utilizar
na revisão de preços dos trabalhos executados, o dono
da obra deverá proceder ao pagamento provisório com
base no respectivo valor inicial do contrato, revisto em
função dos últimos indicadores conhecidos, que poderão
ser de meses diferentes.

2 — Nos casos do número anterior, logo que sejam
publicados os indicadores económicos respeitantes ao
mês da execução dos trabalhos ou do período para tal
previsto no plano de trabalhos, o dono da obra procederá
ao cálculo definitivo da revisão, pagando ao empreiteiro
ou deduzindo, na situação que se seguir, a diferença
apurada.

Artigo 17.o

Prazo para pagamento

O pagamento das revisões de preços deverá ser efec-
tuado no prazo máximo de 44 dias contados, consoante
os casos:

a) Das datas dos autos de medição ou das de apre-
sentação dos mapas de quantidades de trabalhos
previstos no artigo 208.o do Decreto-Lei
n.o 59/99, de 2 de Março, tratando-se de revisões
provisórias;

b) Das datas da publicação no Diário da República
dos indicadores económicos em que se baseiam,
tratando-se de acertos;

c) Das datas de apresentação dos cálculos pelo
empreiteiro, quando tal esteja previsto no
contrato.
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Artigo 18.o

Mora no pagamento

1 — Se o atraso no pagamento exceder o prazo esti-
pulado no contrato ou, quando este seja omisso, o indi-
cado no artigo 17.o, o empreiteiro terá direito a juros
de mora, calculados segundo o previsto no Decreto-Lei
n.o 32/2003, de 17 de Fevereiro.

2 — Em caso de desacordo sobre o montante indicado
numa revisão de preços, o pagamento será efectuado
sobre a base provisória das somas aceites pelo dono
da obra.

3 — Quando as somas pagas ao empreiteiro forem
inferiores àquelas que, finalmente, sejam devidas ao
empreiteiro, este terá direito aos juros de mora cal-
culados sobre a diferença e devidos desde a data em
que deviam ter sido efectivamente pagos nos termos
do artigo 17.o do presente diploma.

4 — Os juros previstos neste artigo serão obrigato-
riamente pagos ao empreiteiro, independentemente de
este o solicitar, até 22 dias da data em que haja tido
lugar o pagamento das revisões.

Artigo 19.o

Caducidade

1 — O direito à revisão de preços caduca com a conta
da empreitada, salvo nas seguintes situações:

a) Quando existam reclamações ou acertos pen-
dentes;

b) Quando não estejam disponíveis os indicadores
económicos necessários para o cálculo definitivo
da revisão de preços dos trabalhos contratuais
e a mais;

c) Quando o cálculo da revisão de preços for da
obrigação do dono da obra e a conta final da
empreitada não contemple a revisão de preços
definitiva dos trabalhos contratuais e a mais.

2 — Sempre que o dono da obra não proceda à ela-
boração da conta da empreitada, o direito à revisão
caduca com a recepção definitiva da obra.

Artigo 20.o

Indicadores económicos

1 — Os indicadores económicos da mão-de-obra,
materiais e equipamentos de apoio serão publicados na
2.a série do Diário da República.

2 — Em caso de obras de natureza muito específica
para as quais os indicadores económicos publicados não
se mostrem adequados a determinados tipos de mão-
-de-obra ou de materiais, desde que representem iso-
ladamente pelo menos 3% do valor total estimado para
a obra, poderão os cadernos de encargos estabelecer
a possibilidade de recorrer a fontes de informação idó-
neas para fixação de valores que servirão como índices
de custos ou como preços garantidos, uma vez asse-
gurada a possibilidade de confirmar a sua evolução.

Artigo 21.o

Comissão de Índices e Fórmulas de Empreitadas

1 — A Comissão de Índices e Fórmulas de Emprei-
tadas, adiante designada por CIFE, é uma comissão téc-

nica especializada que funciona no Instituto dos Mer-
cados de Obras Públicas e Particulares e do Imobiliário,
nos termos do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 60/99, de
2 de Março.

2 — Os indicadores económicos para o cálculo da
revisão de preços são fixados por despacho do Ministro
das Obras Públicas, Transportes e Habitação.

3 — Os indicadores económicos serão fixados men-
salmente, com base em elementos fornecidos pelo Ins-
tituto Nacional de Estatística ou em elementos idóneos
obtidos pela CIFE, devendo atender-se a todos os encar-
gos emergentes da legislação em vigor no período a
que respeitem.

4 — Da fixação dos indicadores económicos a que
se refere o presente artigo não cabe recurso.

5 — O Ministro das Obras Públicas, Transportes e
Habitação fixará por despacho as fórmulas tipo a aplicar
consoante a natureza das empreitadas.

Artigo 22.o

Disposição transitória

Até serem fixadas as novas fórmulas tipo, continuarão
a aplicar-se as fórmulas tipo previstas no despacho do
Ministro do Equipamento Social e do Ambiente de 26
de Julho de 1975, publicado no Diário do Governo,
2.a série, n.o 180, suplemento, de 6 de Agosto de 1975.

Artigo 23.o

Legislação revogada

Ficam revogados o Decreto-Lei n.o 348-A/86, de 16
de Outubro, o Decreto-Lei n.o 474/77, de 12 de Novem-
bro, e o despacho SEOP n.o 35-XII/92, de 14 de Outubro,
e demais legislação que contrarie o disposto neste
diploma legal.

Artigo 24.o

Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia 1 de Feve-
reiro de 2004 e só será aplicável às obras postas a con-
curso a partir dessa data, sem prejuízo de aplicação
às obras em curso das disposições previstas no n.o 2 do
artigo 14.o e nos artigos 17.o, 18.o e 19.o, em situações
que ocorram a partir da entrada em vigor do presente
diploma.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 23
de Outubro de 2003. — José Manuel Durão Bar-
roso — Maria Manuela Dias Ferreira Leite — Carlos
Manuel Tavares da Silva — Jorge Fernando Magalhães
da Costa — Amílcar Augusto Contel Martins Theias.

Promulgado em 15 de Dezembro de 2003.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 17 de Dezembro de 2003.

O Primeiro-Ministro, José Manuel Durão Barroso.
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